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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR : HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSWALDO COIMBRA ALVES
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA. CONTROLE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança impetrado pelo ora 
recorrente contra ato atribuído ao Juiz de Direito da 2ª Turma Recursal Mista do Estado 
de Mato Grosso do Sul que declinou de sua competência para a Justiça Federal, em 
razão de o medicamento pretendido não estar padronizado na RENAME na dosagem 
postulada. O Tribunal de origem declarou a incompetência da 2ª Seção Cível do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul para processar e julgar o Mandado de 
Segurança, determinando a remessa dos autos à Seção Especial e de Uniformização 
de Jurisprudência dos Juizados Especiais.
III. A decisão ora agravada, amparada por precedentes desta Corte, em casos 
idênticos, deu provimento ao Recurso Ordinário, para, reconhecendo a competência do 
Tribunal de Justiça para julgamento do Mandado de Segurança, determinar o retorno 
dos autos à origem, para que seja dado regular processamento ao writ. A propósito: 
STJ, AgInt nos EDcl no RMS 70.083/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/06/2023; AgInt no RMS 70.750/MS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2023; AgInt no 
RMS 70.151/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/04/2023.
IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 

Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.279 - MS 
(2023/0143371-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao Recurso Ordinário, para, 

reconhecendo a competência do Tribunal de Justiça para julgamento do Mandado de 

Segurança, determinar o retorno dos autos à origem, para que seja dado regular 

processamento ao writ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a decisão agravada reclama 

reforma pois a) parte a linha divisória entre o subsistema dos juizados especiais e a 

jurisdição ordinária estaduais; b) leva o Superior Tribunal de Justiça a criar via de solução 

de problemas de competência entre órgãos da mesma Justiça estadual; c) consente com 

mandado de segurança contra ato jurisdicional impugnável por recurso próprio não 

manejado; d) exerce jurisdição em recurso ordinário em mandado de segurança em caso 

no qual nem foi denegada a ordem, nem tampouco extinto o feito sem julgamento de 

mérito (artigo 105, II, b da Constituição Federal); e) contrasta com pronunciamento da 1ª 

Turma do Superior Tribunal de Justiça em casos semelhantes, com os mesmos órgãos 

jurisdicionais e a mesma laboriosa Defensoria Pública, o que exemplifica os julgados em 

15 de dezembro de 2022 e 12 de maio de 2023, no RMS 69.893/MS; f) amplia a 

competência dos Tribunais de Justiça para exame de competência dos juizados especiais 

além do modelo "secundum iniuria eventu"; g) estabelece sistema revisional de méritos 

dos juizados especiais pelas turma revisoras, mas de competência pelos tribunais de 

justiça, pela via do mandado de segurança".

Por fim, "o Ministério Público Federal roga que a Ministra Relatora 

reconsidere a decisão proferida, ou leve a julgamento da Segunda Turma, dando-se 

provimento ao presente agravo, com o não conhecimento do recurso ordinário e, caso 

vencidos os obstáculos de cabimento e viabilidade, a negativa de provimento, com a 

manutenção da decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul quanto a 

sua incompetência para revisão de decisão declinatória de juizado especial, e pela via 

heterodoxa do mandado de segurança".

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71.279 - MS 
(2023/0143371-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADOR : HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : OSWALDO COIMBRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE 
PROCURADORES : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES  - 

MS006144 
   CHRISTIANNE MELISSA FERREIRA DE SOUZA  - MS011638 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA. CONTROLE PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra acórdão 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança impetrado pelo ora 

recorrente contra ato atribuído ao Juiz de Direito da 2ª Turma Recursal Mista do Estado de 

Mato Grosso do Sul que declinou de sua competência para a Justiça Federal, em razão 

de o medicamento pretendido não estar padronizado na RENAME na dosagem postulada. 

O Tribunal de origem declarou a incompetência da 2ª Seção Cível do Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso do Sul para processar e julgar o Mandado de Segurança, determinando a 

remessa dos autos à Seção Especial e de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais. 

III. A decisão ora agravada, amparada por precedentes desta Corte, em casos idênticos, 

deu provimento ao Recurso Ordinário, para, reconhecendo a competência do Tribunal de 

Justiça para julgamento do Mandado de Segurança, determinar o retorno dos autos à 

origem, para que seja dado regular processamento ao writ. A propósito: STJ, AgInt nos 

EDcl no RMS 70.083/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 15/06/2023; AgInt no RMS 70.750/MS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2023; AgInt no RMS 70.151/MS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2023.

IV. Agravo interno improvido. 
 

  

 

MAM22 

RMS 71279 Petição : 500327/2023 C542212515092818452032@ C5421:00470470324250:1@
 2023/0143371-4 Documento Página  2 de 10 

Documento eletrônico VDA38314255 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/09/2023 13:15:27
Código de Controle do Documento: FD5A632D-C181-4FCF-8C1F-049D6C77CEB2



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança impetrado pelo 

ora recorrente contra ato atribuído ao Juiz de Direito da 2ª Turma Recursal Mista do 

Estado de Mato Grosso do Sul que declinou de sua competência para a Justiça Federal, 

em razão de o medicamento pretendido não estar padronizado na RENAME na dosagem 

postulada.

O Tribunal de origem declarou a incompetência da 2ª Seção Cível do 

Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul para processar e julgar o Mandado de 

Segurança, determinando a remessa dos autos à Seção Especial e de Uniformização de 

Jurisprudência dos Juizados Especiais.

A decisão ora agravada, amparada por precedentes desta Corte, em casos 

idênticos, deu provimento ao Recurso Ordinário, para, reconhecendo a competência do 

Tribunal de Justiça para julgamento do Mandado de Segurança, determinar o retorno dos 

autos à origem, para que seja dado regular processamento ao writ.

A propósito, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. CONTROLE 

PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. POSSIBILIDADE. JULGADOS DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, trata-se de recurso ordinário em mandado de 

segurança impetrado pelo ora recorrente contra ato atribuído ao Juiz de 

Direito do 6º Juizado Especial da Fazenda Pública e da Saúde Pública de 

Campo Grande/MS que declinou da competência para a Justiça Federal.

2. O Tribunal de origem, por sua vez, declarou a incompetência da 2ª Seção 

Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul para processar e julgar 

o presente Mandado de Segurança, determinando a remessa dos autos a 

uma das Turmas Recursais Mistas do Juizado Especial de Mato Grosso do 

Sul.

3. Sobre o assunto, destaca-se o comando inserto no enunciado da 

Súmula 376/STJ: 'Compete à turma recursal processar e julgar o 

mandado de segurança contra ato de juizado especial'. Todavia, esta 

Corte Superior firmou o entendimento segundo o qual é possível, 

excepcionalmente, o conhecimento do mandado de segurança 

impetrado nos tribunais de justiça para fins de exercício do controle 
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Superior Tribunal de Justiça

de competência dos juizados especiais.

4. O enunciado sumular em questão também é inaplicável ao caso dos 

autos que discute matéria afeta à competência, consubstanciado na 

discussão sobre a inclusão da União no polo passivo da demanda que 

poderá levar o trâmite e consequente julgamento do processo à justiça 

federal. No mesmo sentido: AgInt no RMS n. 70.750/MS, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023; 

AgInt no RMS n. 70.151/MS, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgInt no RMS n. 

57.285/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 

em 16/9/2019, DJe de 18.09.2019.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 70.083/MS, 

relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  

DJe de 15/06/2023).

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO 

DE DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NO ÂMBITO DO JUIZADO 

ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. TURMA DE RECURSOS. 

CONTROLE DE COMPETÊNCIA. SÚMULA N. 376/STJ. DISCUSSÃO 

SOBRE INCLUSÃO DA UNIÃO COMO LITISCONSORTE PASSIVO 

NECESSÁRIO EM DEMANDA RELATIVA À CONCESSÃO DE 

MEDICAMENTO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

I - Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança com pedido de 

medida cautelar com fundamento no art. 105, II, b, da Constituição Federal, 

no art. 18 da Lei n. 12.016 de 2009, e no art. 1.027, II, a, do CPC de 2015, 

objetivando reformar acórdão ementado pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso do Sul.

II - Nos termos do Enunciado Sumular n. 376/STJ, em regra, compete 

à turma recursal processar e julgar o mandado de segurança contra 

ato de juizado especial.

III - Contudo, excepcionalmente, admite-se o conhecimento da 

impetração de mandado de segurança nos Tribunais de Justiça para 

fins de exercício do controle de competência dos juizados especiais, 

conforme o precedente RMS n. 48.413/MS, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/6/2019.

IV - Na hipótese dos autos, trata-se de questionamento sobre qual é a 

parte legitimada para fornecimento de medicamento no caso 

concreto, conforme a legislação de regência, questão, enfim, que 

perpassa a conclusão meritória da demanda judicial em apreço, mas 

diz respeito ao exercício do controle de competência dos juizados 

especiais, porquanto a inclusão ou não da União no feito poderá levar 

o trâmite e consequente julgamento do processo à Justiça Federal.

V - Desse modo, a extinção sem julgamento do mérito do processo 
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Superior Tribunal de Justiça

em decorrência da não inclusão da União na demanda judicial implica, 

necessariamente, debate sobre definição da competência, justificando 

o exercício do controle pelo tribunal de justiça. Nesse sentido: AgInt 

no RMS n. 67.753/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.

VI - Dessa forma, correta decisão que deu provimento ao recurso 

ordinário para, reconhecendo a competência do tribunal de justiça, 

determinar o retorno dos autos à origem para o regular 

processamento do feito originário.

VII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no RMS 70.750/MS, Rel.  

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/05/2023).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA PARA EXERCÍCIO DO CONTROLE DE COMPETÊNCIA DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO. IAC N. 14 DO STJ.

1. Compete à turma recursal processar e julgar o mandado de 

segurança contra ato de juizado especial nos termos da Súmula n. 

376/STJ. Contudo, excepcionalmente, admite-se o conhecimento da 

impetração de mandado de segurança nos tribunais de justiça para 

exercício do controle de competência dos juizados especiais, 

conforme o precedente RMS n. 48.413/MS, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 4/6/2019.

2. Questionamento sobre qual é a parte legitimada para fornecimento de 

medicamento no caso concreto, conforme a legislação de regência, 

perpassa a conclusão meritória da demanda judicial em apreço, mas diz 

respeito ao exercício do controle de competência dos juizados especiais, 

porquanto a inclusão ou não da União no feito poderá levar o trâmite e 

consequente julgamento do processo à Justiça Federal, conforme 

posicionamento da jurisprudência citado na decisão monocrática (AgInt no 

RMS n. 67.753/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022).

3. Decisão da instância originária afronta o que foi decidido por esta 

Corte Federal no julgamento da Questão de Ordem no IAC n. 14 do 

STJ, realizado em 8/6/2022, por meio da qual foi determinado que: 

"Primeira Seção, por unanimidade, deliberou que, até o julgamento 

definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o Juiz 

estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de 

declinação de competência nas ações que versem sobre tema 

idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve prosseguir na 

jurisdição estadual, nos termos da questão de ordem proposta pelo 

Sr. Ministro Relator".
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Superior Tribunal de Justiça

Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no RMS 70.151/MS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/04/2023).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda, mutatis mutandis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS. 

SÚMULA 376/STJ. CONTROLE DE MÉRITO DOS ATOS DE JUIZADO 

ESPECIAL.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao 

Recurso Ordinário.

2. O Tribunal de origem, examinando a controvérsia e o acervo 

fático-probatório dos autos, entendeu que não tem competência revisora das 

decisões proferidas no âmbito dos Juizados Especiais, pelo que remanesce 

a competência do Juizado Especial para análise do mandamus.

3. Consoante a jurisprudência do STJ, admite-se a impetração de 

Mandado de Segurança perante os Tribunais de Justiça dos Estados 

para o exercício do controle de competência dos juizados especiais, 

ficando a cargo das Turmas Recursais, conforme dispõe a Súmula 

376 do STJ, o Writ que tenha por escopo o controle de mérito dos 

atos de juizado especial. Precedente: RMS 46.955/GO, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe 17/8/2015.

4. A necessidade da realização de prova pericial, por si só, não afasta a 

competência dos Juizados Especiais. Confira-se: RMS 39.071/MG, Rel. 

Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 15/10/2018.

5. A averiguação quanto ao mérito (necessidade ou não de prova pericial) 

remete à solução da competência às Turmas recursais de acordo com a 

Súmula 376/STJ e com o decidido pelo Tribunal a quo.

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 66.360/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/12/2021).

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. JUIZADO 

ESPECIAL. CONTROLE DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CABIMENTO. IMPETRAÇÃO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PORTABILIDADE. PLANO DE 

SAÚDE. COMPETÊNCIA. JUIZADO ESPECIAL. VALOR DA CAUSA. 

PERÍCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA.

1. Recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. A controvérsia a ser dirimida reside em definir se o juizado especial possui 

competência para processar e julgar ação de obrigação de fazer com 

preceito cominatório cumulada com consignação em pagamento, tendo em 

vista: (i) a elevada complexidade da ação, com necessidade de realização 

de prova pericial; (ii) a necessidade de a Agência Nacional de Saúde 
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Superior Tribunal de Justiça

Suplementar integrar a lide; (iii) a ação de consignação em pagamento 

possuir rito especial incompatível com o dos Juizados, e (iv) o rito especial 

dos Juizados não permitir o exercício pleno do direito de defesa.

3. Consolidou-se, no âmbito da jurisprudência deste Tribunal 

Superior, a orientação no sentido de que se admite a impetração de 

writ perante os Tribunais de Justiça dos Estados para o exercício do 

controle de competência dos juizados especiais, ficando a cargo das 

Turmas Recursais, a teor do que dispõe a Súmula nº 376/STJ, os 

mandados de segurança que tenham por objetivo o controle de 

mérito dos atos de juizado especial.

4. A Lei nº 9.099/1995 definiu critérios objetivos para determinar o que 

significa "causas de menor complexidade", entre eles que o valor da causa 

não exceda a (40) vezes o salário mínimo. Assim, estando o valor da causa 

situado dentro dessa faixa, a pequena complexidade é presumida.

5. Quando o legislador quis excepcionar algumas matérias da competência 

do Juizado Especial, ainda que dentro do valor de alçada, expressamente o 

fez no § 2º do artigo 3º da Lei nº 9.099/1995, excluindo as causas de 

natureza alimentar, falimentar, fiscal, de interesse da Fazenda Pública e 

aquelas relativas a acidentes de trabalho, a resíduos e ao estado e 

capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 6. A lide tem 

como objeto unicamente a transferência de usuário para outro plano de 

saúde, pois o seu plano anterior (Unimed Aquidauana) entrou em 

liquidação, situação já regulada pela Resolução ANS nº 1.472/2013.

7. No caso, o valor da causa é inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, 

estando, portanto, dentro do valor de alçada do Juizado Especial (art. 3º, I, 

da Lei nº 9.099/95). Não há, além disso, manifestação do juízo de origem ou 

do tribunal estadual no sentido de que a causa é complexa, inexistindo prova 

pré-constituída da existência de óbice à tramitação do feito no Juizado 

Especial.

8. Recurso ordinário não provido" (STJ, RMS 48.413/MS, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

06/06/2019).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO 

CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL. COMPETÊNCIA DA 

PRÓPRIA TURMA RECURSAL E NÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

SÚMULA 376/STJ. PRECEDENTES.

1. É admitida a impetração de mandado de segurança perante os 

Tribunais de Justiça dos Estados para o exercício do controle de 

competência dos juizados especiais, ficando a cargo das Turmas 

Recursais, a teor do que dispõe a Súmula 376/STJ, apreciar os 

mandados de segurança que tenham por objetivo o controle de 

mérito dos atos de juizado especial. Precedentes.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 57.285/DF, Rel. Ministro 
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Superior Tribunal de Justiça

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/09/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTROLE DE COMPETÊNCIA DE JUIZADOS 

ESPECIAIS CÍVEIS. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INAPLICABILIDADE 

DA SÚMULA Nº 376/STJ. DECADÊNCIA. ART. 23 DA LEI Nº 

12.016/2009. MANDAMUS IMPETRADO APÓS MAIS DE 120 DIAS DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA IMPUGNADA. 

DECADÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. COMPETÊNCIA QUE 

INDEPENDER DO VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE 

COMPLEXIDADE DA DEMANDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, admite-se a impetração de 

mandado de segurança perante os Tribunais de Justiça dos Estados 

para o exercício do controle de competência dos juizados especiais, 

ficando a cargo das Turmas Recursais, a teor do que dispõe a Súmula 

nº 376 do STJ, o writ que tenha por escopo o controle de mérito dos 

atos de juizado especial. Precedentes.

2. A teor do disposto no art. 23 da Lei nº 12.016/2009, o direito de postular, 

pela via do mandado de segurança, a desconstituição de sentença por 

suposta incompetência do juizado especial prolator, extingue-se após 

transcorrido in albis o prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data em 

que se operou o trânsito em julgado do referido decisum.

3. No caso, o transcurso de prazo superior a três anos entre o trânsito em 

julgado da sentença que se pretende desconstituir e a data da impetração 

impõe o reconhecimento da decadência.

4. Nos termos do art. 3º, II, da Lei nº 9.099/97, conjugado com o art. 275, II, 

d, do CPC, cabe aos Juizados Especiais Cíveis julgar as demandas de 

ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via terrestre, 

qualquer que seja o valor da causa.

5. A suposta necessidade de realização de prova pericial, por si só, não 

afasta a menor complexidade da causa.

6. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido" (STJ, RMS 

46.955/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

17/08/2015).

Registre-se que, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, 

"se o acórdão recorrido, de ofício, declina a competência para a Turma recursal do juizado 

especial de origem, é cabível recurso ordinário para impugnar tal decisão" (STJ, AgRg no 

RMS n. 34.736/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 

DJe de 08/05/2013). Confira-se o inteiro teor da ementa: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CABIMENTO. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA 

TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL ESTADUAL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. EXAME DO WRIT PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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Superior Tribunal de Justiça

DETERMINAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES. 

DECISÃO MANTIDA.

1. O art. 105, II, 'b', da Constituição Federal dispõe que compete ao 

Superior Tribunal de Justiça julgar 'os mandados de segurança 

decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 

Territórios, quando a decisão for denegatória'. A expressão 

denegatória deve ser interpretada em sentido amplo, incluindo o 

acórdão denegatório da ordem após o julgamento do mérito e o 

aresto extintivo do writ sem julgamento de mérito.

2. Se o acórdão recorrido, de ofício, declina a competência para a 

Turma recursal do juizado especial de origem, é cabível recurso 

ordinário para impugnar tal decisão. Preliminar rejeitada.

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os Tribunais de 

Justiça são competentes para processar e julgar mandados de segurança 

que versem sobre controle de competência.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no RMS 34.736/MG, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

08/05/2013).

Faz-se importante ressaltar, de outro lado, que, diante dos termos do art. 266, 

caput, do RISTJ, não se presta o Agravo interno a veicular eventual divergência entre as 

Turmas desta Corte. A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E TORTURA 

DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS 

FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. DANO 

MORAL. CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 

CABIMENTO.

(...) 

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do STJ não afasta a 

possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, 

de modo que eventual desacordo deverá ser enfrentado por meio do 

recurso cabível, qual seja, os embargos de divergência, consoante dispõe o 

art. 266 do RISTJ.

Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da União conhecido 

em parte e improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.445.346/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/10/2015).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 71.279 / MS
Número Registro: 2023/0143371-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08152705020218120110 14184858720228120000 1418485872022812000050000 8152705020218120110

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSWALDO COIMBRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADORES : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - MS006144

CHRISTIANNE MELISSA FERREIRA DE SOUZA - MS011638

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR : HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : OSWALDO COIMBRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
INTERES. : MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE
PROCURADORES : MARACÍ SILVIANE MARQUES SALDANHA RODRIGUES - MS006144

CHRISTIANNE MELISSA FERREIRA DE SOUZA - MS011638

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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